
 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0010/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO 0021/2024 

PROTOCOLO Nº 0252/2024 

 

O Serviço Intermunicipal de Água e Esgoto de Joaçaba, Herval d’Oeste e Luzerna/SC, com 

sede na Rua Tiradentes, nº 123, Centro, Joaçaba/SC, inscrito no CNPJ sob nº 

84.591.890/0001-43, torna público que realizará Dispensa, para registro de preços, com 

critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei 

14.133/2021 e do Regulamento do Simae – Resolução 0051/2024 e as exigências 

estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimento a seguir definidos, 

objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários a seguir: 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: DIA 

16/4/2024, às 23h59min, via e-mail 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

licitacao@simae.sc.gov.br 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Aquisição de carga de gás de cozinha P13 e P45 para a Sede Administrativa e Estação 

de Tratamento de Água do Simae. 

 

2. DO VALOR ESTIMADO 

2.1 O valor global estimado para a contratação é de R$ 3.480,00 (três mil, quatrocentos e 

oitenta reais), sendo:  

Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unitário Preço Total 

1 Carga de gás GLP 13 kg un 08 120,00 960,00 

1 Carga de gás GLP 45 kg un 06 420,00 2.520,00 

 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 Poderão participar desta Dispensa interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto deste aviso. 

3.2 Não poderão participar desta Dispensa os interessados: 

3.2.1 que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa e seu(s) anexo(s); 

3.2.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.3 que se enquadrem nas seguintes vedações: 
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a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente desta autarquia e dos municípios de 

Joaçaba, Herval d’Oeste e Luzerna ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

3.2.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

3.2.3.2 aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

3.2.3.3 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem as alíneas “a” e “b” poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do Simae; 

3.2.3.4 O disposto nas alíneas “a” e “b” não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução.  

3.2.4 não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público desta autarquia e dos municípios de Joaçaba, Herval d’Oeste e 



 

 

Luzerna, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021; 

3.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

3.2.5.1 É admitida a participação de empresa em recuperação judicial, desde que 

amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a 

interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento 

licitatório, conforme atual entendimento do TCU.  

3.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

3.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

3.3 As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do 

certame para o(s) mesmo(s) item(s), sob pena de desclassificação. 

3.4 DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 

MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS 

3.4.1 As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 

individuais que QUISEREM participar deste certame usufruindo os benefícios concedidos 

pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão observar o disposto nos subitens seguintes.  

3.4.2 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores 

Individuais deverão declarar, sob as penas da Lei, que se enquadram nas hipóteses do art. 

3° da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.4.3 A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do 

tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, 

mediante a apresentação da seguinte documentação:  

a) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde 

conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa.  

a.1.) As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, 

deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu 

enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.4.3.1 A condição de Microempreendedor Individual deverá ser comprovada mediante 

apresentação do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual. 

3.4.3.2 A Certidão ou Certificado deverão estar atualizados, ou seja, emitidos a menos de 

120 (cento e vinte) dias da data marcada para a abertura da presente Licitação.  

3.4.3.3 Todo benefício previsto na Lei Complementar nº 123/2006 aplicável à 

microempresa estende-se ao MEI, conforme determina o § 2° do art. 18-E.  

3.5 A participação nesta contratação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos 

do presente Aviso de Dispensa e das disposições das leis especiais, quando for o caso.  



 

 

4. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇOS 

4.1 A presente Dispensa ficará aberta por um período de 03 (três) dias úteis, a partir da 

data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados ao e-

mail: licitacao@simae.sc.gov.br ou mediante protocolo no setor de licitação fazendo 

referência a DISPENSA. 

4.2 A data limite para apresentação da proposta de preços é 16/4/2024 às 23h59min. 

4.3 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, por meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta com 

a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.4 A proposta de preços apresentada de acordo com o modelo constante no Anexo I 

deste Aviso, deverá conter: 

a) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

deste Edital: indicando, no que for aplicável, o modelo, marca, prazo de validade ou 

de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando 

for o caso; 

b) Valor unitário e total para cada item. 

4.5 Os preços deverão ser cotados com até 02 (dois) dígitos após a vírgula. 

4.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

4.7 A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nela contida, em conformidade com o que dispõe este Aviso, assumindo o fornecedor o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição, independentemente de declaração expressa.  

4.8 As propostas de preços que não estiverem em consonância com as exigências deste 

Aviso serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 

4.9 Os preços ofertados não poderão ser iguais ou superiores aos valores unitários, 

constantes neste Aviso, devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 

4.9.1 Deverão ser considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais 

despesas decorrentes da prestação do serviço. 

4.10 Vícios, erros e/ou omissões, que não impliquem em prejuízo para o Simae, poderão 

ser desconsiderados pelo Setor de Licitações cabendo a este(a) agir em conformidade 

com os princípios que regem a Administração Pública.  

4.11 A habilitação será verificada primeiramente por meio do SICAF. Caso não conste 

cadastro ou os documentos exigidos no item 5 deste Aviso não estejam válidos ou não 
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constem no cadastro, o Setor de Licitações comunicará a empresa vencedora para 

apresentar, via e-mail ou protocolar no Setor de Licitações, em até 03 (três) dias úteis após 

considerada vencedora. 

 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) No caso de Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio (www.portaldoempreendedor.gov.br);  

c) No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade 

Limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores;  

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência;  

e) No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores;  

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização;  

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

5.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) 

b) Certidão Negativa OU Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

empresa licitante, expedida pelo órgão competente; 

d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

empresa licitante, expedida pelo órgão competente; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943.  



 

 

5.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: Certidão negativa de falência ou 

concordata com sua expedição nunca superior a três meses da abertura deste processo, 

referente à comarca de domicílio da empresa licitante. 

5.4 DECLARAÇÕES: 

a) Declaração de que a empresa licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 

7º da Constituição Federal, conforme Anexo II deste Edital; 

b) Declaração expressa da empresa licitante, sob as penas cabíveis, que não existem 

quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que ela não foi declarada inidônea 

por Ato do Poder Público, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, 

contratar ou transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos 

descentralizados, conforme Anexo III deste Edital. 

5.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia ou por meio digital. 

5.6 Será verificado se o fornecedor apresentou as declarações exigidas neste Aviso de 

Dispensa, sob pena de inabilitação e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

5.7 O Simae poderá consultar o serviço de verificação de autenticidade das certidões 

emitidas pela internet. 

5.7.1 A verificação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

5.8 Ainda, poderá o Setor de Licitações, verificar se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

5.8.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e, também, de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.8.1.1 Constatada a existência de sanção, a licitante será reputada inabilitada, por falta 

de condição de participação. 
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5.9 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (Lei 14.133/21, art. 64), 

para:  

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

5.10 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa e já apresentados, 

o fornecedor será convocado, a encaminhá-los, em formato digital, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação. 

5.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital.  

5.11 No caso de apresentação de certidões, das quais não conste o prazo de validade, 

será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da emissão dos mesmos. 

5.12 Na análise dos documentos de habilitação, o Setor de Licitações poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação.  

5.13 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  

5.14 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.15 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para habilitação, o Setor de 

Licitações examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 

as condições de habilitação. 

5.16 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, 

de acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição. 

5.16.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 

conforme § 1º do art. 43 da Lei Complementar 123/2006, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis para regularização, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério 

da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou 



 

 

parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa. 

5.16.2 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no § 5º 

do art. 90 da Lei 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, nos termos do § 

2º do art. 90 da Lei 14.133/2021.  

5.17 Conforme Lei nº 13.726/2018, fica dispensada a autenticação de cópias dos 

documentos apresentados. Em caso dúvida quanto à autenticidade ou previsão legal, 

poderá ser exigido o documento original ou cópia autenticada. Faculta-se ao Agente de 

Contratação a diligência para comprovação da autenticidade dos documentos 

apresentados. 

5.18 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.  

 

6. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 Homologado o resultado do procedimento, o fornecedor mais bem classificado terá o 

prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a 

Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021.  

6.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do fornecedor mais bem classificado ou convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

6.3 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de contratação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

6.4 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os fornecedores 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

6.5 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir de 

sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a 

vantagem econômica dos preços registrados.  

6.6 O fornecedor terá seu Registro cancelado quando:  

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  



 

 

b) Não assinar a ata ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável;  

c) Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese de se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou  

d) Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do Art. 156 da Lei Federal 

nº 14.133/2021.  

6.7 O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput do 

Art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, será formalizado por despacho fundamentado.  

6.8 O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, 

devidamente comprovados e justificados:  

a) Por razão de interesse público; ou  

b) A pedido do fornecedor. 

6.9 A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo Órgão 

Gerenciador do registro de preços, será formalizada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento similar, conforme disposto no Art. 95, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

6.10 Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser reajustados após 

01 (um) ano da data-base fixada na Ata de Registro de Preços.  

6.11 A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em decorrência 

de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador 

convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor.  

6.11.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.12 O pedido de revisão de preços será processado e julgado pelo Órgão Gerenciador  

6.13 Conforme art. 86, § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021, é vedado aos órgãos e entidades 

da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, na condição de não 

participantes, aderirem à ata de registro de preços gerenciada pelo Simae.  

 

7. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1 O prazo de entrega do produto, contados do envio do Empenho ao e-mail informado na 

proposta, deverá ser de no máximo 01 (um) dia útil.  

7.2 Os produtos deverão ser entregues em conformidade com as características mínimas 

constantes nas especificações do objeto e com as exigências estabelecidas pelo Simae, 

constantes neste Aviso de Contratação. 

7.3 Os produtos deverão ser entregues:  



 

 

a) item 1 (carga de gás 13kg): na Estação de Tratamento de Água do Simae, localizada 

na Av. Caetano Natal Branco, nº 1849, Bairro Frei Bruno, em Joaçaba/SC. 

b) item 2 (carga de gás 45kg): na Sede Administrativa do Simae, localizada na Rua 

Tiradentes, nº 123, Centro, em Joaçaba/SC. 

7.3.1 O TRANSPORTE, CARGA E DESCARGA DO PRODUTO SÃO DE 

RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA.  

7.4 Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes neste Aviso e na proposta. 

7.5 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste 

Aviso e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 01 (um) dia útil, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.6 O recebimento definitivo ocorrerá a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pelo Simae, após a verificação da qualidade e 

quantidade dos produtos e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pelo 

Simae durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

7.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do produto nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

8. DO PAGAMENTO 

8.1 O pagamento será efetivado em até 30 (trinta) dias, contados a partir do dia seguinte 

do recebimento da Nota Fiscal, desde que esteja regular.  

8.1.1 As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas em nome do Serviço Intermunicipal de 

Água e Esgoto, CNPJ 84.591.890/0001-43, e enviadas ao e-mail 

tesouraria@simae.sc.gov.br e simae@cofrenfe.com.br da qual deverá constar:  

a) data da emissão; 

b) dados do contrato; 

c) período respectivo de execução do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
mailto:tesouraria@simae.sc.gov.br
mailto:simae@cofrenfe.com.br


 

 

d) valor a pagar; 

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

f) nome do banco, agência e o n° da conta bancária receptora do depósito; e 

g) descrição dos itens objeto da contratação. 

8.1.2 Na existência de erros, a fiscalização aguardará a regularização por parte do 

Contratado, iniciando-se novo prazo para conferência e pagamento. 

8.2 A nota fiscal deverá ser, obrigatoriamente, acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa por ausência de documentação, esta ficará sobrestada até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

8.3.1 Persistindo a irregularidade, o Fiscal e/ou Gestor do Contrato deverão adotar as 

medidas necessárias à rescisão contratual, nos autos do respectivo processo 

administrativo, assegurada ao Contratado a ampla defesa.  

8.4 O Contratante poderá deduzir, do montante a pagar, os valores correspondentes a 

multas, indenizações, encargos, tributos etc., devidos pelo Contratado, previstos em lei ou 

nos termos do Contrato. 

8.5 No caso de atraso por parte do Contratante, desde que o Contratado não tenha 

concorrido para tanto, os valores devidos ao Contratado serão atualizados entre o termo 

final do prazo de pagamento e a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, pro-rata die de correção 

monetária. 

 

9. DOS RECURSOS ORLAMENTÁRIOS 

9.1 A despesa resultante deste Edital ocorrerá à conta de DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

do exercício de 2024, consignadas no:  

ÓRGÃO/UNIDADE: 14.001 

FUNÇÃO/PROGRAMA: 17.122.0028/ 17.512.0028 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.208/2210 

 

 



 

 

10. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

10.1 Cabe ao Simae: 

a) Tomar todas as providências necessárias à execução do objeto; 

b) Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Diretor 

Presidente do Simae, visando à fiscalização da execução do Contrato; 

c) Indicar o local em que os produtos deverão ser entregues; 

d) Permitir ao pessoal da Contratada, o acesso ao local de entrega, desde que 

observadas às normas de segurança; 

e) Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o item 7 deste Termo; 

f) Emitir, através do Setor de Materiais, Transporte e Patrimônio, Autorização de 

Fornecimento/Empenho para a execução dos itens objeto da presente licitação; 

10.2 Cabe à Proponente Vencedora: 

a) Executar o objeto de acordo com o estipulado nos itens deste Aviso e seus 

Anexos; 

b) Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

presente Processo Licitatório; 

c) Responsabilizar-se por qualquer dano pessoal ou material causados ao Simae ou 

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto. O Simae ficará 

alheio à relação jurídica que se estabelecer entre a Contratada e os terceiros 

eventualmente prejudicados por tais danos; 

d) Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, 

trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da 

execução do objeto; 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 

 

11. DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

11.1 As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao Contratado, garantida a prévia 

defesa, são as previstas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e alterações posteriores, e 

neste Aviso. 

11.2 As penalidades que poderão ser cominadas, isolada ou cumulativamente, ao 

Contratado são: 

I – Advertência, que será aplicada na hipótese de dar causa a inexecução parcial do 

Contrato; 



 

 

II - Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados 

administrativamente ou judicialmente, correspondente a: 

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia útil de atraso na entrega do 

produto, cuja aplicação será sobre o valor total do item em atraso, até o limite 

de 30% (trinta por cento); 

b) 20% (vinte por cento) no caso de a Contratada não entregar os produtos, 

desatender às condições estipuladas ou pedir a rescisão do Contrato, calculada 

sobre o total ou a parte inadimplente. 

III – Impedimento de licitar e de contratar com o Simae, de acordo com o art. 156, §4º, 

da Lei Federal nº 14.133/21: o CONTRATADO, sem prejuízo das demais cominações 

legais e contratuais, ficará impedida de licitar e contratar com o Contratante, pelo 

prazo de até 3 (três) anos, na hipótese de: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

b) dar causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado. 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, conforme art. 156, 

§5º, da Lei Federal nº 14.133/21, nos casos de: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.3 As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar com o Simae e de 

declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública poderão 

ser aplicadas ao Contratado juntamente com a de multa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

11.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pelo Simae ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.5 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Simae. 

11.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133/21 e no Regulamento do Simae – Resolução nº 

51/2024. 

 

12. ESCLARECIMENTOS 

12.1 Os pedidos de esclarecimento, até a homologação da dispensa, deverão ser 

encaminhados exclusivamente por e-mail para o endereço eletrônico: 

licitacao@simae.sc.gov.br. Após a homologação do procedimento, a Contratada deverá 

entrar em contato diretamente com a Gestora de Contratos pelo e-mail: 

contratos2@simae.sc.gov.br.  

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

no endereço eletrônico (https://simae.sc.gov.br/licitacoes/). 

13.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá:  

a) republicar o presente aviso com uma nova data; 

b) valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas; 

c) fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

13.3 As providências nas alíneas “a” e “b” do subitem 13.2 poderão ser utilizadas se não 

houver fornecedores interessados (procedimento deserto). 

13.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 

indicado pelo Setor de Licitações na respectiva notificação.  

13.5 Todas as referências de tempo no Aviso, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

13.6 No julgamento das propostas e da habilitação, o Simae poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mailto:licitacao@simae.sc.gov.br
mailto:contratos2@simae.sc.gov.br
https://simae.sc.gov.br/licitacoes/


 

 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

13.7 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão interpretadas em 

favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes 

e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

13.8 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e o Simae não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

13.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

13.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

13.11 O Simae poderá revogar o presente Aviso de Dispensa, no todo ou em parte, por 

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 

devidamente justificado. 

13.12 O Simae deverá anular o presente Aviso de Dispensa, no todo ou em parte, sempre 

que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

13.13 A anulação do procedimento de Aviso de Dispensa, não gera direito à indenização, 

ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

13.14 Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante deste Aviso 

Anexo I  – Modelo de Proposta de Preços. 

Anexo II – Declaração de que a licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição Federal. 

Anexo III – Modelo de declaração de inexistência de fatos impeditivos para licitar. 

Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços 

Joaçaba/SC, 9 de abril de 2024. 

 

 

 

________________________________________ 

Patrícia Callegari Warken 

Diretora Presidente do Simae 



 

 

ANEXO I 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Razão Social: _______________________________________________________________. 

CNPJ/MF: ________________________________________________________________. 

Endereço: _________________________________________________________________. 

Telefone/Fax:_____________________E-mail: ____________________________________. 

 

Item 
Quanti

dade 

Unida

de 

Especificação (Modelo, 

Fabricante, Etc) 
Marca 

Preço Em R$ 

Unitário Total 

       

 

Preço total em R$ por extenso:  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de Execução/ Entrega: 01 (um) dia útil, contados da data de recebimento do 

Empenho. 

Local de Entrega:  

E-mail para o qual deverá ser enviado o Empenho: 

  

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: _____________________________ 

Cargo:__________________ 

RG: _____________________________   CPF: ___________________________ 

Fone: (__)___________________ E-mail:_________________________________ 

 

Conta para pagamento: 

Nome do banco: _________________________________ 

Agência: ___________________________Nº da Conta Corrente: ____________________ 

 

Local e data:  

________________________________________________ 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS : Emitir em papel timbrado da licitante 



 

 

ANEXO II 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

___(Razão Social da Empresa)_________, inscrita no CNPJ sob nº_____________________, 

localizada _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

________________________________ portador(a) da Carteira de Identidade 

no__________________ e inscrito no CPF sob no _______________, DECLARA que cumpre o 

inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e que não possuímos em nosso quadro 

pessoal empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos. 

 

 

Local e Data: 

 

 

 

 

________________________________________ 

(Nome, cargo e assinatura) 

(Razão Social da empresa) 

 

 

 

 

Observação: Emitir em papel timbrado da licitante 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS PARA LICITAR 

 

 

 

A ____ (Razão Social da Empresa)____, inscrita no CNPJ sob nº _____________, localizada 

______________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

________________________________ portador(a) da Carteira de Identidade 

no__________________ e inscrito no CPF sob no _______________, declara sob as penas da 

lei que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação e que a 

mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público, ou que esteja 

temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração 

Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados, podendo participar do Processo 

Licitatório 0021/2024, Dispensa de Licitação 0010/2024, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores.  

 

 

Local e Data 

 

 

 

_______________________________________ 

(Nome e Assinatura do Representante Legal) 

 

 

 

 

 

 

Observação: Emitir em papel timbrado da licitante 



 

 

ANEXO IV 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O Serviço Intermunicipal de Água e Esgoto de Joaçaba, Herval d’Oeste e Luzerna, autarquia 

dos municípios de Joaçaba, Herval d’Oeste e Luzerna/SC, na qualidade de Órgão 

Gerenciador, com sede na Rua Tiradentes, nº 123, Centro, em Joaçaba/SC, inscrito no CNPJ 

sob nº 84.591.890/0001-43, neste ato representado por sua Diretora Presidente Patrícia 

Callegari Warken, considerando o julgamento da dispensa de licitação nº 0010/2024, 

Processo Licitatório 0021/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa 

________________, na qualidade de DETENTORA, inscrita no CNPJ sob o nº _____________, 

com sede na ___________________, Bairro _________, no Município de _____________/__, 

neste ato representada pelo Sr. ___________________________, inscrito no CPF sob nº 

_____________, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades 

cotadas, atendendo as condições previstas no Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se 

as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Regulamento do 

Simae – Resolução 0051/2024, e em conformidade com as disposições a seguir 

 

1. DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços visando futura e eventual aquisição 

de carga de gás de cozinha P13 e P45 para a Sede Administrativa e Estação de Tratamento 

de Água do Simae, de acordo com especificações, quantitativos e condições estabelecidas 

no Aviso de Dispensa e seus Anexos. 

 

2. DA VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência da presente Ata será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantagem econômica 

dos preços registrados.  

2.2 Todos os prazos são em dias corridos e em sua contagem excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o dia do vencimento.  

 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

3.1 Os preços registrados, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na 

proposta são as que seguem: 

Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unitário Preço Total 

1   1   

 

3.2 Nos preços estão inclusos os custos de eventuais vantagens e/ou abatimentos, 

impostos, encargos sociais, taxas, seguros, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 



 

 

diárias, hospedagem, alimentação, fretes e quaisquer outros que incidam sobre a 

contratação ou decorrentes da mesma.  

 

4. DA ALTERAÇÃO, ATUALIZAÇÃO, REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

4.1 Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser reajustados após 

01 (um) ano da data-base fixada nesta ata  

4.1.1 Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 

INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

4.1.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor.  

4.1.3 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

4.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, nas seguintes situações: 

4.2.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

4.2.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

4.2.3 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o Simae convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

4.2.3.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

4.2.3.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 

seu registro cancelado.  

4.2.3.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o Simae procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa. 



 

 

4.2.4 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não puder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao Simae a alteração do preço registrado, mediante comprovação de 

fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

4.2.4.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

4.2.4.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo Simae e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 11.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 

4.2.4.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o Simae convocará os demais fornecedores, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

4.2.4.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o Simae procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, nos termos do item 11.4, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.2.4.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, o Simae atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 

valores praticados pelo mercado. 

 

5. DO ACOMPANHAMENTO 

5.1 O gestor dos Contratos e/ou Autorizações de Fornecimento oriundos desta Ata de 

Registro de Preços é ______________________, lotado no Setor de Materiais, Transporte e 

Patrimônio do Simae, e-mail: ______________, telefone: ________________. 

5.2 O fiscal dos Contratos e/ou Autorizações de Fornecimento oriundos desta Ata de 

Registro de Preços é _________________________, lotado no ______________________ do 

Simae, e-mail: ______________________, telefone: ____________.  

 

6. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1 O prazo de entrega do produto, contados do envio do Empenho ao e-mail informado na 

proposta, deverá ser de no máximo 01 (um) dia útil.  

6.2 Os produtos deverão ser entregues em conformidade com as características mínimas 

constantes nas especificações do objeto e com as exigências estabelecidas pelo Simae, 

constantes no Aviso de Constratação. 

6.3 Os produtos deverão ser entregues:  



 

 

a) item 1 (carga de gás 13kg): na Estação de Tratamento de Água do Simae, localizada 

na Av. Caetano Natal Branco, nº 1849, Bairro Frei Bruno, em Joaçaba/SC. 

b) item 2 (carga de gás 45kg): na Sede Administrativa do Simae, localizada na Rua 

Tiradentes, nº 123, Centro, em Joaçaba/SC. 

6.3.1 O TRANSPORTE, CARGA E DESCARGA DO PRODUTO SÃO DE 

RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA.  

6.4 Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes no Aviso e na proposta. 

6.5 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Aviso 

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 01 (um) dia útil, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.6 O recebimento definitivo ocorrerá a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pelo Simae, após a verificação da qualidade e 

quantidade dos produtos e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

6.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pelo 

Simae durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

6.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do produto nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

7. DO PAGAMENTO 

7.1 O pagamento será efetivado em até 30 (trinta) dias, contados a partir do dia seguinte 

do recebimento da Nota Fiscal, desde que esteja regular.  

7.1.1 As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas em nome do Serviço Intermunicipal de 

Água e Esgoto, CNPJ 84.591.890/0001-43, e enviadas ao e-mail 

tesouraria@simae.sc.gov.br e simae@cofrenfe.com.br da qual deverá constar:  

a) data da emissão; 

b) dados do contrato/empenho/ata de registro de preços; 

c) período respectivo de execução do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
mailto:tesouraria@simae.sc.gov.br
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d) valor a pagar; 

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

f) nome do banco, agência e o n° da conta bancária receptora do depósito; e 

g) descrição dos itens objeto da contratação. 

7.1.2 Na existência de erros, a fiscalização aguardará a regularização por parte do 

Contratado, iniciando-se novo prazo para conferência e pagamento. 

7.2 A nota fiscal deverá ser, obrigatoriamente, acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa por ausência de documentação, esta ficará sobrestada até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

7.3.1 Persistindo a irregularidade, o Fiscal e/ou Gestor do Contrato deverão adotar as 

medidas necessárias à rescisão contratual, nos autos do respectivo processo 

administrativo, assegurada ao Contratado a ampla defesa.  

7.4 O Contratante poderá deduzir, do montante a pagar, os valores correspondentes a 

multas, indenizações, encargos, tributos etc., devidos pelo Contratado, previstos em lei ou 

nos termos do Contrato. 

7.5 No caso de atraso por parte do Contratante, desde que o Contratado não tenha 

concorrido para tanto, os valores devidos ao Contratado serão atualizados entre o termo 

final do prazo de pagamento e a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, pro-rata die de correção 

monetária. 

 

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

8.1 As despesas resultantes desta Ata de Registro de Preços ocorrerão à conta de 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS do exercício de 2024, consignadas no: 

ÓRGÃO/UNIDADE: 14.001 

FUNÇÃO/PROGRAMA: 17.122.0028/ 17.512.0028 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.208/2210 

 

 

 



 

 

9. RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 

9.1 Fornecer os produtos nos prazos máximos estabelecidos no item 7 desta Ata de 

Registro de Preços, obedecendo rigorosamente às especificações técnicas do Aviso de 

Contratação. 

9.2 Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente 

Processo Licitatório. 

9.3 Responsabilizar-se por qualquer dano pessoal ou material causados ao SIMAE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto. O SIMAE ficará alheio à 

relação jurídica que se estabelecer entre a DETENTORA e os terceiros eventualmente 

prejudicados por tais danos. 

9.4 Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, 

trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do 

objeto.  

9.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor. 

 

10. RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO SIMAE 

10.1 Tomar todas as providências necessárias à execução do objeto. 

10.2 Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Diretor Presidente 

do SIMAE, visando à fiscalização da execução do Contrato e desta Ata de Registro de 

Preços. 

10.3 Efetuar o pagamento à DETENTORA, de acordo com o item 8 desta Ata de Registro de 

Preços. 

10.4 Indicar o local em que os produtos deverão ser entregues; 

10.5 Permitir ao pessoal da Contratada, o acesso ao local de entrega, desde que 

observadas às normas de segurança; 

10.6 Emitir, através do Setor de Materiais, Transporte e Patrimônio, Autorização de 

Fornecimento/Empenho para a execução dos itens objeto da presente Ata de Registro de 

Preços. 

 

11. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DA FORNECEDORA 

11.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo Simae, quando o fornecedor: 

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 



 

 

c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

11.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 11.1 será formalizado por 

despacho da Diretora Presidente do Simae, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

11.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os demais fornecedores que apresentaram proposta, 

observada a ordem de classificação. 

11.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo Simae, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

a) Por razão de interesse público; 

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

c) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.  

11.5 Conforme determinação do art. 86, § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021, é vedado aos 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, na 

condição de não participantes, aderirem à esta ata de registro de preços  

 

12. DAS SANÇÕES 

12.1 As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao Contratado, garantida a prévia 

defesa, são as previstas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e alterações posteriores, e 

neste Ata de Registro de Preços. 

12.2 As penalidades que poderão ser cominadas, isolada ou cumulativamente, ao 

Contratado são: 

I – Advertência, que será aplicada na hipótese de dar causa a inexecução parcial do 

Contrato; 

II - Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados 

administrativamente ou judicialmente, correspondente a: 

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia útil de atraso na entrega do 

produto, cuja aplicação será sobre o valor total do item em atraso, até o limite 

de 30% (trinta por cento); 

b) 20% (vinte por cento) no caso de a Contratada não entregar os produtos, 

desatender às condições estipuladas ou pedir a rescisão do Contrato, calculada 

sobre o total ou a parte inadimplente. 



 

 

III – Impedimento de licitar e de contratar com o Simae, de acordo com o art. 156, §4º, 

da Lei Federal nº 14.133/21: o CONTRATADO, sem prejuízo das demais cominações 

legais e contratuais, ficará impedida de licitar e contratar com o Contratante, pelo 

prazo de até 3 (três) anos, na hipótese de: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

b) dar causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado. 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, conforme art. 156, 

§5º, da Lei Federal nº 14.133/21, nos casos de: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.3 As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar com o Simae e de 

declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública poderão 

ser aplicadas ao Contratado juntamente com a de multa. 

12.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pelo Simae ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.5 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Simae. 

12.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133/21 e no Regulamento do Simae – Resolução nº 

51/2024. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

13. DA PUBLICAÇÃO 

13.1 O Simae se compromete a publicar o extrato da presente Ata, nos termos da legislação 

pertinente. 

14. DOS CASOS OMISSÕES E CONDIÇÕES GERAIS 

14.1 Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 

cujas normas ficam incorporadas integralmente neste instrumento, ainda que delas não se 

faça menção expressa, e ainda, os preceitos gerais do direito público, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.  

14.2 A existência de preços registrados não obriga o Simae a adquirir os produtos objeto 

desta Ata, sendo facultada a realização de licitação específica para a contratação total ou 

parcial do objeto, hipóteses em que, em igualdade de condições, a DETENTORA do 

registro terá sempre preferência.  

14.3 A declaração de nulidade deste instrumento opera retroativamente impedindo os 

efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 

produzidos 

 

 15. DO FORO 

 15.1 Fica eleito o foro da comarca de Joaçaba (SC) para dirimir questões oriundas desta Ata 

de Registro de Preços, renunciando as partes a qualquer outro que lhe possa ser mais 

favorável.  

  

Joaçaba- (SC),__________________. 

 

 

____________________________________ 

Patrícia Callegari Warken 

Diretora Presidente do Simae 

   

 

 

_____________________________________ 

Empresa(s) Registrada(s) 

Testemunhas: 

 

 

 

________________________                                                    ____________________ 
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